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			Prefácio do autor à segunda edição

			O texto deste livro é a versão adaptada de minha Tese de Doutoramento em Filosofia, defendida e aprovada na Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) em fevereiro de 2011. Mas seu conteúdo é fruto de um arco temporal ainda maior, tendo sido minha Dissertação de Mestrado também editada e aproveitada no capítulo III. Em ambas oportunidades, pude contar com a valiosa orientação e apoio de Oswaldo Giacoia Junior, a quem dou o devido crédito pelos resultados.

			Na presente edição, foram efetuadas várias pequenas correções no texto que já fora belamente editado e publicado como livro pela Editora de nossa Universidade Estadual de Londrina (UEL) em 2013. Mas o principal acréscimo está nos índices ao final, a partir dos quais pode-se melhor localizar uma determinada passagem no livro, seja citação de Nietzsche, de outros autores, ou de temas centrais à pesquisa aqui apresentada.

			Meus agradecimentos a todas as pessoas que contribuíram para este resultado melhorado que agora se apresenta. E meus votos de que continuemos –com Nietzsche e para além dele!... –na busca do bom pensar, refletindo lúcida e independentemente sobre as condições de nossa existência, seus limites e possibilidades de superação.

			Prof. Dr. Rodrigo Rabelo

			Londrina, maio de 2017. 

		

	
		
		

		
			INTRODUÇÃO

			Más e anti-humanas chamo todas essas doutrinas do uno e perfeito e imóvel e sácio e imperecível.

			Todo imperecível - é apenas uma imagem poética! E os poetas mentem demais.

			Mas, do tempo e do devir, devem falar as melhores imagens: um louvor, devem ser, e uma justificação de toda a transitoriedade! (Za/Z II “Nas ilhas bem-aventuradas”, p. 115, tr. br.).

			O intuito do presente trabalho é procurar, na filosofia de Friedrich Nietzsche, respostas à seguinte linha de questionamento: por que a arte?, para quê, a arte? Ou seja: o que esperar da atividade artística, no plano existencial concreto? Qual é, e/ou qual pode, e/ou qual deve ser a natureza e a extensão do papel da arte na vida humana?

			Considerando a importância conferida a Nietzsche dentro da história do pensamento na civilização ocidental, pode-se esperar que tal resposta será digna de interesse. Escolher Nietzsche para responder a tal inquérito parece deveras adequado, uma vez que é notória a quantidade de trabalhos que tratam desse tema nesse autor. A arte parece tão importante no contexto de sua filosofia, que muitos estudiosos, notadamente em língua inglesa, chegam a lhe imputar o rótulo de esteticismo. Perceber o que significa dizer isso constitui uma etapa decisiva do presente trabalho. Para tanto, faz-se necessária uma exegese do conceito de arte no pensamento nietzscheano.

			Aí se determina o primeiro problema no estabelecimento desse inquérito: onde, no amplo, profundo e rico mundo de Nietzsche, focalizar tais indagações e expectativas? Pois a resposta acerca de qual a natureza do conceito de arte no pensamento nietzscheano não teria como ser unívoca: depende, antes de mais, do momento ao qual se escolha se referir, dentro da totalidade da obra por ele legada.

			Nietzsche julgava poder compreender Wagner melhor do que este a si mesmo (cf. JGB/ABM 256). De minha parte, não creio ter condições de arrogar-me o mesmo em relação a Nietzsche. Com isso, quero dizer apenas que, enquanto princípio hermenêutico mais geral, comungo com aquilo que Wolfgang Müller-Lauter defendia e praticava: interessa-me a autocompreensão de Nietzsche (cf. MÜLLER-LAUTER, 1997, p. 120-121). Parece-me que uma boa maneira de fazer justiça a Nietzsche seja considerar o que ele mesmo pensa de sua obra, dando crédito às suas autoavaliações e autocríticas (intermitentemente constantes no período de 1886-1888). Levar Nietzsche a sério enquanto filósofo é algo cuja possibilidade e desejabilidade, felizmente, parecem não ser mais questionáveis, após mais de um século de pesquisa nietzscheana. Não faria parte desse crédito, dessa abertura (e mesmo boa vontade!) para com tal pensador, ao menos experimentar levar em conta, num primeiro momento que seja, aquilo que ele mesmo afirma a respeito de seu pensamento e obra? Não seria essa, talvez, a via de possibilidade para algo que, embora possa soar banal, não é nada desprezível, a saber: algo que se poderia chamar de “leitura nietzscheana de Nietzsche” - na medida em que busca neste autor as razões de suas razões e necessidades, inclusive daquelas razões que ele apresenta em autorreferência -? Algo que não signifique absolutamente uma leitura “pura” ou dogmática, mas a condição primeira para um entendimento, o mais internamente fiel possível a este pensador e à sua obra? Respondo a todas essas hipóteses afirmativamente, e tento escrever o presente trabalho de acordo com tal orientação.

			Pois bem: no que diz respeito à primeira fase1 de sua produção filosófica, nomeadamente em O nascimento da tragédia, o estudo do conceito de arte apresenta-se como inescapável, e a autodeclarada “metafísica de artista” do jovem Nietzsche é, com efeito, responsável pela maior parte do que se escreveu até hoje sobre esse tema em sua obra como um todo. Porém, embora diga que, no essencial, esse seu livro de juventude já apontava para sua tarefa final enquanto filósofo, Nietzsche admite que “Para ser justo com O nascimento da tragédia (1872), será preciso esquecer algumas coisas” (EH/EH III O nascimento da tragédia 1, p. 61, tr. br.). No tocante à arte, especificamente, não se pode negar que há diferenças marcantes entre esse livro e os últimos, a principal delas quanto à relação entre arte e metafísica: neste primeiro livro, Nietzsche se vale de uma dicotomia de cunho schopenhaueriano, segundo a qual o belo Apolo (aparência) vela e protege do terrível Dioniso (mundo verdadeiro); posteriormente, ele viria a desenvolver uma nova e estendida noção de “dionisíaco”, na qual vigoraria, inclusive, a suposição de uma única realidade, e que esta deve ser afirmada sem restrições.

			E, já que não há senão um único mundo, não há mais lugar, literalmente, de se fazer a oposição entre Dioniso e Apolo: o objetivo da arte não pode mais ser o de afastar nosso olhar do “ser verdadeiro”. Ser autenticamente Künstler não será mais criar imagens de sonho, mas, ao contrário, afirmar (Ja-sagen) a realidade da qual o apolinismo ocultava o aspecto terrível (LEBRUN, 1985, p. 48).

			Essa mudança pode ainda ser descrita, sob a óptica funcional, como mudança de um papel “idealista” da arte, enquanto sustentação da vida, para um descritivo e ativo, de incremento da mesma (cf. SCHACHT, 1983, p. 523-s). Levando em conta, portanto, que o próprio Nietzsche mais tarde se mostraria, de certo modo, um tanto insatisfeito quanto a essa sua primeira tratativa da arte,2 parece-me mais interessante não focalizar esse período de seu pensamento, mas ir adiante, procurando um ponto de incisão mais decisivo.

			A seguir, no período chamado por alguns comentadores de “positivo-iluminista”, a questão da arte parece suscitar, na maior parte dos estudiosos, interesse menor: o foco destes é centrado especialmente nos volumes de Humano, demasiado humano (1878-1880), muitas vezes para dizer apenas da mudança de paradigma que aparentemente ocorre em tal fase, ou seja, do suposto abandono (temporário ou não) da arte pela ciência enquanto fonte de reflexão e depositária de esperanças. A bem dizer, no segundo período as reflexões sobre a arte são mais próximas das do terceiro do que geralmente se reconhece. Nos volumes de Humano, demasiado humano e na Aurora (1881) já é possível encontrar vários elementos que continuariam a figurar no alargado conceito de arte característico da fase posterior, ainda que sob forma embrionária, de apontamentos isolados. Mais tarde eles seriam mais bem amarrados entre si e com novas ideias; e a (um tanto crua) “apologia da ciência” - que mormente é tomada como sendo por si uma depreciação da arte, o que não é uma descrição muito acurada - seria, de 1882 em diante, temperada pela ideia de uma gaia ciência, ou seja, enriquecida com modéstia e jovialidade advindas de novas considerações de Nietzsche, dentre as quais aquelas sobre a arte ocupam precípua posição. Essa ideia leva, por exemplo, a se considerar que “A gaia ciência é também central no plano da oposição entre arte e ciência” (COLLI, 1996, p. 83); o que me leva a considerar o livro A gaia ciência (1882; livro V, 1886) à parte dos outros dois aos quais mormente se o associa.

			A ideia de gaia ciência propõe “uma nova resolução [para o conflito entre arte e verdade]: o conflito interior - um outro signo da ‘doença’ - não conduz à eliminação de um dos dois adversários (efetivamente reprimir ou apagar uma parte vital de si não seria uma cura), mas a fundar uma coexistência, numa esfera transfigurada” (COLLI, 1996, p. 83). Em tal esfera é possível dar-se a associação entre jovialidade3 e conhecimento. Nietzsche diviniza o riso, caracteriza-o como “o vício olímpico”: “rir de maneira nova e sobre-humana - e à custa de todas as coisas sérias!” (JGB/ABM 294, p. 195, tr. br.). Parece haver (ao menos) dois motivos principais, apresentados por Nietzsche, para que se reconheça a ligação própria e necessária entre jovialidade e ciência. Primeiro, no que se pode chamar de um argumento existencial, a gaia ciência pode ser caracterizada como visão panorâmica da história e pré-história da formação humana, como a constatação de que a existência de cada indivíduo serve aos interesses da espécie toda, de um modo que escapa à compreensão e aos anseios desse mesmo indivíduo, o que o levaria à consciência de sua insignificância em relação ao todo (cf. FW/GC 1). Além desse, há um outro motivo explicitado, no registro epistemológico: a gaia ciência é, para Nietzsche, a sabedoria daquele que viu por trás da ciência, e percebeu a necessária (e mormente inconsciente) falsidade do conhecer humano, portanto também da ciência (cf. JGB/ABM 24). A jovialidade vem da percepção de que aquilo que era mais valorizado, e tido como sério e importante, na verdade constitui o traço de indefinição e fragilidade que caracteriza a existência humana.

			A arte é matriz da gaia ciência (porque é o padrão de um inserir-se, perceber-se e querer-se amoral do homem no mundo), que Nietzsche considera a condição de possibilidade para os filósofos do futuro, sobre os quais deposita grandes esperanças (cf. JGB/ABM 203 e FW/GC 377). É de “la gaya scienza”, diz Nietzsche ainda, o que se sente falta em Wagner (cf. FWag/CW 10). Enfim, por todos os motivos apontados, é a partir da gaia ciência que escolho começar minha investigação do conceito de arte no pensamento nietzscheano. A partir dessas bases, que serão, obviamente, construídas no texto, sendo por hora apenas introduzidas, será possibilitado apresentar a conexão entre gaia ciência e arte: “nós somos, até a medula e desde o começo - habituados a mentir. Ou, para expressá-lo de modo mais virtuoso e hipócrita, em suma, mais agradável: somos muito mais artistas do que pensamos” (JGB/ABM 192, p. 92, tr. br.). Essa arte de “arredondamento” do mundo pela nossa percepção, que para Nietzsche constitui o âmago da relação do ser humano com o mundo, uma relação facilitadora, torna-se sabedoria quando reconhecida conscientemente: “Quem observou o mundo em profundidade, percebe quanta sabedoria existe no fato de os homens serem superficiais. É o seu instinto conservador que lhes ensina a ser volúveis, ligeiros e falsos” (JGB/ABM 59, p. 62, tr. br.). Nesse ponto, Nietzsche insere a principal função da arte a seu ver, aí entra a “nossa derradeira gratidão para com a arte” (v. FW/GC 107). Tal função da arte, enquanto modelo da gaia ciência, permanecerá até o final da produção de Nietzsche, mostrando-se ora sob um aspecto, ora sob outro. É a arte a única possível adversária do ascetismo, inclusive contra a vontade de verdade ascética do filósofo e do cientista (cf. GM/GM III 25) - a mesma vontade de verdade “séria”, à qual se contrapõe a gaia ciência -; e se a arte é o paradigma antídoto ao ascetismo, e ao niilismo dele advindo, ela participa do projeto de revaloração de todos os valores, o qual encontrou sua última expressão em O anticristo (1888) (daí, portanto, eu incluir este livro em minha pesquisa).

			Estudiosos como Löwith, Andler e Heidegger consideram A gaia ciência pertencente ao período intermediário, formando uma tríade de títulos junto aos volumes de Humano, demasiado humano e Aurora. Aparentemente, todos teriam o mesmo estilo aforístico e a mesma preocupação norteadora, a emancipação (“científico-positivista”), do pensador; e considerando ainda que o próximo livro na carreira do filósofo é Assim falou Zaratustra (1883-1885), pareceria evidente que A gaia ciência encerra um ciclo e aquele abre outro, a saber, o do pensamento maduro de Nietzsche. Mas é difícil sustentar um corte assim tão rígido entre o livro de 1882/86 e os que se seguiram. Com a propriedade de quem estabeleceu a definitiva edição histórico-crítica dos escritos de Nietzsche, Giorgio Colli (1990) considera que em A gaia ciência tanto há alteração do trato dos temas em relação aos livros anteriores, como há maior semelhança, inclusive estilística, com o Zaratustra. E, se é verdade que num primeiro momento Nietzsche planejava A gaia ciência como um segundo volume de Aurora, os fragmentos não publicados dão mostras de que isso foi abandonado em prol de novas reflexões, pontos de vista e modos de expressão já característicos do período, relativamente,4 maduro. Assim, compreende-se o posicionamento de Colli, segundo o qual:

			 

			Doravante, não será mais correto dizer, como tem sido constantemente o caso, que A gaia ciência encerra um período enquanto que Assim falou Zaratustra abre outro. Na realidade, as duas obras são complementares e bastante próximas do ponto de vista de seus conteúdos, e mesmo bem além das intuições de fundo. Numerosos temas do Zaratustra de encontram já disseminados em A gaia ciência, mesmo que eles não sejam aparentes à primeira vista: o amor fati, o “dizer sim”, o elemento do acaso, o tema da coragem, da guerra e da solidão, a inteligência como relação recíproca dos instintos, e assim por diante. Já fizemos alusão ao estilo: as condições da forma “dançante” do Zaratustra já se encontram presentes, mas sob um severo controle em A gaia ciência. É necessário notar aqui, com efeito, não apenas as composições poéticas que, aliás, retornam frequentemente nos fragmentos póstumos deste período, mas em geral o elemento imaginativo que se coloca em primeiro plano, quase em detrimento da elaboração racional. Uma grande liberdade face ao objeto a ser tratado, uma extrema variedade de assuntos, uma imaginação entregue aos seus caprichos, como nas numerosas notas tomadas às pressas nos cadernos (COLLI, 1996, p. 82).

			Comentadores como Giorgio Colli e, a seu modo, também Richard Schacht, consideram A gaia ciência um livro central,5 um ponto de viragem6 dentro do corpus nietzscheano. A confusão em relacioná-lo com os antecessores e os posteriores é um sintoma de que o estabelecimento de diferentes períodos da obra nietzscheana só tem sentido enquanto recurso “didático”, de alcance conscientemente limitado; e talvez fosse mais aconselhável tratar esses livros individualmente e em continuidade, como, aliás, Nietzsche mesmo faz (ver Ecce homo...). Não pretendo defender nenhuma nova configuração de “fases” a se impor sobre a obra deste filósofo; pretendo apenas expor e justificar o recorte que escolho adotar para minha investigação. Mas, de fato, parece-me que a insistência em acreditar na tradicional divisão pode ser prejudicial, se com isso não se considerar a contento, por exemplo, a importância de ideias que vêm a lume com A gaia ciência. Existe continuidade (ou talvez, várias continuidades) ao longo de toda a obra do filósofo; o que escolho, por preferência, por desafio  para não repetir a já por muito palmilhada “arte no jovem Nietzsche”  e ensejo interpretativo, é focalizar num período ou segmento desta(s) linha(s) mais longa(s).

			Entendo, desse modo, que A gaia ciência é uma obra que complementa e anuncia Assim falou Zaratustra, livro que, via de regra, é reconhecido como aquele que inaugura a última fase do pensamento de Nietzsche. Considerando ainda, no mesmo sentido, que em 1888, no resumo final de seu pensamento, Nietzsche não deixa dúvidas quanto a qual de seus livros julga ser o mais importante e afirma que “não disse palavra que não houvesse dito há cinco anos pela boca de Zaratustra” (EH/EH IV 8, p. 116, tr. br.); que Nietzsche escreve e publica Para além de bem e mal (1885) como explanação do Zaratustra, e Para a genealogia da moral (1887) como apêndice àquele que a inclusão do quinto livro, escrito entre Para além de bem e mal e Para a genealogia da moral (i.e., em 1886) aos textos publicados na primeira edição de A gaia ciência indica que o próprio autor queria fazer ver uma união, ou uma continuidade, entre os pensamentos dessas duas épocas de sua produção; e considerando, finalmente, que no ano de feitura da maior parte do livro (1881), Nietzsche passa por duas vivências que se desdobrarão em seus escritos desde então e até o fim, quais sejam, a intuição de sua hipótese do eterno retorno e a primeira audição da Carmen de Bizet,7 parece então não ser despropositado uma investigação que opte por enfocar preferencialmente esse arco da obra nietzscheana, de A gaia ciência a Ecce homo, e não outro.

			Ademais, o que importa são as ideias que um autor apresenta; é-me necessário estabelecer que, para os interesses deste livro, é fundamental aproveitar a ideia de gaia ciência, que aparece primeiramente no livro publicado em 1882/86, para considerar toda a problemática entre arte e ciência desde então, e que se estende até os últimos escritos, em 1888. Por isso, e preocupado apenas com os efeitos referentes ao recorte de leitura aqui proposto, quando me referir ao “período maduro” da filosofia de Nietzsche, é este arco cronológico da obra nietzscheana que estarei considerando.

			Admite-se, na pesquisa nietzscheana atual, que, na sua filosofia madura, a arte ainda se faz presente (ou mesmo que “ressurge”, após a fase intermédia) como tema e conceito; há, porém, considerável divergência quanto à importância do ponto nesta fase. Se, por um lado, pode-se entender que a arte se encontra subsunta a outras coordenadas características do período (e.g. vontade de poder, perspectivismo, genealogia, revaloração de todos os valores), por outro lado há os que descrevem, acerca da mesma conjuntura, uma prevalência da arte, ou, numa palavra, um esteticismo8 do Nietzsche mais velho, que embora não do mesmo teor que o da primeira fase, talvez de igual (ou mesmo maior) vigor e abrangência (v., por exemplo, MEGILL, 1985; e NEHAMAS, 1985).

			Seja como for, as considerações autorretrospectivas que Nietzsche nos legou, escritas ao longo de 1886 a 1888, prefácios a todos os livros, referências cruzadas, indicações de leitura, um livro para resumo e introdução (Crepúsculo dos ídolos), outro para autobalanço e autoexplicação (Ecce homo), fornecem ao pesquisador um ponto de vista privilegiado, que permite entender o desenvolvimento de uma filosofia segundo o seu próprio autor, bem como a importância que cada livro seu tem e o posicionamento das ideias que apresenta; esse testemunho leva a concluir que tal pensamento apresenta seu ápice a partir das ideias de Zaratustra, e, em assim sendo, também com textos que constam em A gaia ciência.

			Afirmo, portanto, que o mais premente e justificável seria estudar essa “terceira fase”, inclusive em se tratando do tema da arte. Isso pode soar anti-intuitivo para quem o associa quase que exclusivamente com o primeiro livro publicado por Nietzsche. Ora, se com justeza se reconhece que, nesse outro período, seu pensamento como um todo atingiu maturidade superior aos períodos anteriores, conforme o próprio autor reconhece, há de ser justificável e desejável investigar também o papel da arte em tal momento da produção nietzscheana, posto que seja o mais decisivo do conjunto da obra (segundo a autocompreensão do próprio autor, no que pretendo segui-lo). Devido ao caráter à primeira vista subsidiário das considerações do Nietzsche mais velho sobre a arte, muitas vezes não se consegue distinguir o papel dessas, e com isso pode-se ser levado a desconsiderá-lo, o que seria uma falha e uma perda, pois, mesmo não tão alardeado quanto em O nascimento da tragédia, o papel da arte nesse contexto constitui um ponto que não pode ser ignorado, se almeja-se uma compreensão minimamente coesa da constituição do referido universo intelectual.

			◆ ◆ ◆

			Quero então saber da filosofia de Nietzsche: por que a arte?, para quê, a arte? Para chegar a responder a isso, tenho forçosamente que perguntar primeiro: o que significa “arte”, aqui? Nietzsche menciona obras e artistas concretos, tratando da História da Arte; trata da arte “em geral”, do “tipo” artista, de uma ou de várias atividades “artísticas”; descreve a arte como indício e sintoma; indica a arte como uma certa “manifestação” da vontade de poder. Tudo é a mesma arte? Há traços, ou pelo menos algum traço comum, que una todos esses discursos, ou a maioria deles? Ou deve-se distinguir diferentes níveis e/ou sentidos nos discursos sobre o mesmo assunto? “Também aí, como sucede frequentemente, a unidade da palavra não garante a unidade da coisa” (MA/HH 14, p. 25, tr. br.). Aquilo que mais induz a leituras não apropriadas da questão parece ser exatamente isso: a dificuldade de distinguir e lidar com a enganadora semântica da palavra “arte” no contexto aqui considerado.

			Se quero estabelecer com propriedade, ou seja, de maneira clara e plausível qual é, afinal, o status da arte dentro desse horizonte, faz-se necessário deliberar também a respeito da importância da ideia de arte em relação às outras ideias que se encontram dispostas no mesmo plano conceitual. Dito em outras palavras: trata-se de investigar a arte pela perspectiva do valor operacional dessa ideia, o que se traduz, então, pela inquirição acerca do grau de legitimidade da leitura esteticista dada à obra em pauta.

			Ao alinhavar a investigação a partir desse ponto de referência, pretendo pôr em relevo justamente essa dupla problematicidade que envolve a questão. Pois dizer da preeminência ou não da arte já pressupõe considerar as determinações internas e externas, os contornos e os conteúdos desse conceito; mas esta mesma consideração leva, forçosamente, a um cotejo concomitante com as outras ideias constituintes do mesmo organismo, da mesma filosofia.9 A tarefa assim visualizada apresenta duas exigências, intercomunicantes e intercomplementares: estabelecer uma descrição nítida e específica da ideia de arte no pensamento maduro de Nietzsche (capítulos I e II), e concluir pela localização topográfica e/ou hierárquica de tal ideia no interior deste (capítulos III e IV). Parece-me, aliás, que quanto a essa dupla investigação pode-se encontrar equívocos tanto em leituras que concluem pelo esteticismo quanto em outras que não o fazem, e equívocos relacionados ao primeiro ou ao segundo exercício, ou a ambos. Dito de outro modo: aquele que não for feliz na hermenêutica do conceito de arte muito provavelmente não acertará quanto à relação deste com outros conceitos; por outro lado, uma leitura não muito apropriada da relação entre os conceitos pode levar a uma análise equivocada do conceito especificamente aqui em foco. Por fim, uma apreensão acertada do conceito “arte” não garante que se lhe fará justiça no que tange ao conjunto do horizonte conceitual no qual ele se encontra (i.e., hierárquica e/ou topograficamente). Para tanto, deve-se perguntar: por onde, e de que maneira, iniciar a análise? Como adentrar tal pensamento?

			O caminho principal, privilegiado, incontornável, é aquele traçado pela ideia chamada vontade de poder.10 Isso vale para qualquer investigação da filosofia madura de Nietzsche que se queira minimamente aprofundada, conforme o próprio autor pressupõe e atesta (v. JGB/ABM 22, 23; GM/GM II 12). No caso da questão aqui em foco - a da relação da arte com os outros conceitos que a circundam e a permeiam -, esta abordagem apresenta-se, de fato, como inescapável primeiro passo. Pois, desde Martin Heidegger, tende-se a pensar essa associação, e num só sentido, a saber: o de que a arte teria sua importância garantida nesse contexto (somente) por ser “uma figura da vontade de poder”. Mas parece-me que, já desde essa consideração inicial, deve-se recuar e se deter um pouco. Pensar a “vontade de poder como arte” é a mesma coisa que pensar a “arte como vontade de poder”? Mesmo sendo verdade que haja textos que induziriam a crer numa equivalência simples e direta entre os dois conceitos, ainda resta muito a ser examinado nesta intrincada e delicada relação.

			O percurso que Heidegger traça é o seguinte: a arte é a estrutura da vontade de poder porque o estado artístico autêntico é o de êxtase ou embriaguez (Rausch), o qual seria o equivalente nietzscheano para a beleza segundo o conceito grego de téchne que, considera ele, valia também para a poiésis das belas-artes; ou que equivaleria, ainda, à mímesis grega ou à Hervorstellen heideggeriana,11 que funcionariam de modo semelhante ao da vontade entendida enquanto vontade de poder, a saber, um “querer-se a si mesmo que já se projeta para além de si”, o qual se dá propriamente no grande estilo. Mas aí, Heidegger afirma que esse mesmo grande estilo é, a bem dizer, novamente a mesma vontade de poder; e a “Estética” de Nietzsche passa a ser (ou sempre fora) “Metafísica” - no sentido em que Heidegger a entende e critica, e da qual pretende mostrar o verdadeiro caminho de superação -. Assim, o tempo todo o que está efetivamente sob análise é a “vontade de poder”, e não a arte propriamente. Não pretendo discutir a validade de tal leitura; o que me preocupa não são os acertos que ela contém ou não, mas a sua parcialidade. Heidegger descreve uma relação de mão única. Fosse verdade que vontade de poder é igual à arte, e vice-versa, Nietzsche não teria escrito sobre ambas diferenciadamente. Ora, se a “arte” não tem importância, e só a “vontade de poder”, então por que, afinal, Nietzsche fala das duas de forma diferenciada? E não se pode simplesmente fechar os olhos para essas diferenças! Um exemplo decisivo: é a arte a adversária do ascetismo, não a vontade de poder - aliás, o sacerdote ascético traz sua vontade de poder intacta, inteira (cf. GM/GM III 15) -; o que significa isto? Uma leitura relativamente incompleta, parcial, como a que se encontra no texto de Heidegger, não permite que se transite nos diferentes empregos da palavra arte; e sem isso não se pode chegar a uma melhor compreensão do conceito de arte, nem da relação e ou da influência deste para com os outros conceitos, inclusive na constituição deles (e, inclusive, no que diz respeito à própria ideia de vontade de poder). Deve-se buscar descolar os conceitos de arte e de vontade de poder para depois, conforme seja o caso, uni-los (ou não); e esta é a primeira tarefa à qual a presente investigação irá ao encontro, no capítulo I. Nele, proponho, em contraposição a Heidegger, que arte e vontade de poder se espelham, parcial e mutuamente, mas que não coincidem, nem se equivalem.

			Mas, para não repetir a parcialidade de Heidegger, é necessária a tentativa de se considerar também a arte “por ela mesma”, digamos assim. Trata-se de investigar o que constitui precisamente as reflexões de Nietzsche sobre a arte, especificamente sobre a arte concreta, as obras de arte existentes, como elas se constituem, e de que maneira estas efetivamente se relacionam com as concepções maduras de seu pensamento. Considerarei aí, no mesmo sentido, certos elementos importantes, tais como a “fisiologia da arte”, o “grande estilo”, o “artista trágico”. Esses passos compõem o capítulo II.

			Após essas duas etapas - ou seja, tendo explicitado uma noção própria para a vontade de poder, e também uma noção própria para a arte, bem como das relações entre ambas -, estarei em condições de seguir adiante na análise da performance da ideia de arte, mostrando seu papel na constituição do projeto capital da filosofia madura de Nietzsche. Este projeto, como se sabe, pois o próprio autor o anuncia à exaustão como sendo sua “tarefa”, é a revaloração de todos os valores.12 O papel da arte aparece aqui, da maneira mais clara e feliz, quando se considera sua aliança com a ideia de gaia ciência, e a contribuição decisiva dessa aliança para a crítica da cultura empreendida por Nietzsche, cuja configuração mais importante, a meu ver, se dá na genealogia do ascetismo. Apresento uma leitura desse cenário, segundo a qual a arte funciona como um dos principais elementos da filosofia de Nietzsche, filosofia que se realiza como obsessiva análise da cultura, análise de teor essencialmente crítico e de pretensões reformadoras. A arte funciona como uma correia contínua, ou como um relé, se se puder imaginá-lo, entre a crítica da cultura (pautada pela ideia da vontade de poder) e a subsequente meta de uma revaloração de todos os valores. Percebe-se, assim, que defendo a visão de que se há uma intenção que une todos os escritos de Nietzsche, é a da filosofia como princípio constituidor de uma nova cultura, algo que, por si apenas, já me coloca num ponto oposto ao da visão heideggeriana.13 A exposição da minha leitura acontece no capítulo III.

			A esta altura, porém, já estará insinuado que a arte não traça seu caminho sozinha; e que tampouco ela é a palavra definitiva. Minha tese, portanto, é que a ideia de arte da filosofia madura de Nietzsche só pode ser compreendida em relação não só à hipótese ou doutrina fundamental vontade de poder, mas, forçosamente, em relação também às decorrências de ambas em seu projeto filosófico, nomeadamente com relação às ideias de gaia ciência, de décadence e de revaloração de todos os valores. Defendo ainda, por fim, que com tal compreensão chega-se à conclusão de que só faria sentido argumentar que há um esteticismo do Nietzsche mais velho de modo um tanto enviesado, a saber, entendendo-se que todo criar é arte; o que não seria, parece-me, a maneira mais acurada de se empregar tais termos (quais sejam, arte e esteticismo). Para Nietzsche, a existência humana é um problema em suspenso, cuja única saída possível está no criar. A explanação dessa tese se dá no capítulo IV.

			Ao perguntar, por fim, sobre o que isso pode significar hodiernamente em nossas vidas, chegarei então, e somente então, ao objetivo primeiro deste trabalho. Isso acontece no último movimento deste, intitulado: “Para a função existencial da arte”.

			

			
				
					1	Tomando por referência a tradicional secção da obra nietzscheana em 3 fases principais, quais sejam: de O nascimento da tragédia às Considerações extemporâneas (1872-1877), de Humano, demasiado humano até A gaia ciência (1878-1882), e de Assim falou Zaratustra até o final (1883-1888).

				

				
					2	Além de lamentar haver conspurcado a ideia mais preciosa que guardaria do livro - o “dionisíaco” - com “fórmulas schopenhauerianas e kantianas” e com a “ingerência das coisas mais modernas” (i.e., a apologia a Wagner), mais tarde Nietzsche julgaria sua primeira tratativa da arte como insuficiente: seria necessário, ainda, “ver a ciência com a óptica do artista, mas a arte, com a da vida” (GT/NT Tentativa de autocrítica 2, p. 15, tr. br.). Faltara ao jovem Nietzsche principalmente uma concepção nova, não metafísica, do fundamento da “vida” mesma - “uma linguagem própria para intuições e atrevimentos tão próprios” (GT/NT Tentativa de autocrítica 6, p. 20, tr. br.) -: aquela que desenvolveria em sua doutrina da vontade de poder. Na “terceira fase” de sua obra, esses elementos já se encontram mobilizados na trama conceitual.

				

				
					3	O termo alemão die Heiterkeit é de uma poeticidade praticamente intraduzível, pois significa tanto serenidade quanto também, ao mesmo tempo, alegria. Jacó Guinsburg opta, em sua tradução de O nascimento da tragédia, pelo termo composto “sereno-jovialidade”, o qual pode ser aceito como uma boa descrição da palavra original.

				

				
					4	Considerando que se trata de uma obra bruscamente interrompida no momento de mais intensa produção, deixando vários projetos inacabados ou mesmo incipientes.

				

				
					5	“De fato, este livro é ‘central’ na vida de Nietzsche, não apenas num sentido externo onde ele ocupa uma posição mediana na sua produção literária, mas também num sentido mais sutil onde ele se integra aos seus escritos como momento de um mágico equilíbrio, como sua única experiência de uma ‘saúde’ total, onde todos os extremos estão presentes, mas ligados sem choques, controlados, vazios de todo fanatismo. Para ele mesmo, Nietzsche sabia muito bem que o fanatismo  ou mais precisamente a irresistível impulsão de exagerar as situações pessoais, de empunhar pensamentos astrais como armas sanguinárias  era um sinal de doença” (COLLI, 1996, p. 82-83).

				

				
					6	“Antes de A gaia ciência ele estava apenas a caminho de se tornar o importante filósofo que ele veio a ser” (SCHACHT, 1983, p. xiii, tr. pr.).

				

				
					7	“Ele ouviu Carmen pela primeira vez em 27 de novembro de 1881, e isto o estremeceu profundamente. (Conforme carta de 28/11/1881 a Peter Gast (Corr., t. IV, p. 82); e a sua irmã no dia 29/11/1881 (Corr., t. V, p. 470)).” (ANDLER, 1979, p. 428). “[As] notas marginais [de Nietzsche à partitura de Carmen] escritas em Gênova podem ser lidas como um Caso Wagner em miniatura” (id., ib., p. 430).

				

				
					8	A etimologia aponta como origem mais próxima dos vocábulos portugueses esteta e estética os franceses esthète e esthétique (cf. CUNHA, 1992, p. 330). Assim, poderia parecer correto continuar seguindo o francês e dizer “estetismo” (de esthétisme) e não esteticismo como escolhi usar. Mas minha escolha advém do conceito de esteticismo: procuro manter a característica geral de que essa palavra se refere a “Qualquer doutrina ou atitude que considere fundamentais e primordiais os valores estéticos e reduza ou subordine a eles todos os outros (mesmo e sobretudo os morais)” (ABBAGNANO, 2000, p. 374-375). Como “estético” vem do grego aisthētikós (por meio do francês esthétique), parece mais adequado dizer esteticismo e não estetismo, que seria mais “fraco”, sob esse ponto de vista. (cf. ROBERT, 1985, p. 151-152).

				

				
					9	Com isso já deve ficar claro que não compartilho de certas leituras “desconstrutivistas” ou “pós-modernistas” que tentam fazer de Nietzsche algum tipo de pensador “caótico” ou “desesperado”.

				

				
					10	Sobre a tradução de Wille zur Macht como vontade de poder, ver as notas de tradutores brasileiros em: Müller-Lauter (1997, p. 51-52, n. 1); Nietzsche (1992a, p. 221-222, n. 26); Heidegger (2007, Vol. I, p. 5-6, n. 1 e p. 39, n. 18).

				

				
					11	Concepção segundo a qual a arte, “e justamente ela, precisa estar na mais íntima conexão com o aparecer perspectivístico e com o deixar aparecer. [...] 1. Colocar a vida na claridade do ser; 2. impor a claridade como elevação da vida mesma” (HEIDEGGER, 2007, Vol. I, p. 191).

				

				
					12	Adoto a tradução de Umwerthung por revaloração conforme à argumentação apresentada por Thomas Brobjer: “Às vezes Umwerthung é traduzida, menos acuradamente, como transvaloração. Essa tradução é menos cabível, posto que o significado de Umwerthung, para Nietzsche, é mais próximo de revaloração do que transvaloração [...]. Isto também é mostrado pelos sinônimos que ele usa para Umwerthung, tais como Umkehrung (= reversão) e umkehren (= voltar) e Umdrehung (= volta, revolução, rotação) e umdrehen (= girar, virar, voltar). Finalmente, considerando que Nietzsche não era estranho à cunhagem de palavras e frases, parece provável que ele teria cunhado as palavras Transwerthung e transwerthen, se transvaloração fosse o que ele quis dizer” (BROBJER, 1995, p. 296, n. 10, tr. pr.). (Portanto, o comentador sueco, cujo livro escreveu em inglês, emprega “revaluation” para Umwerthung).

						Cabe mencionar ainda que o tradutor brasileiro Paulo César de Souza, que antes se utilizava do neologismo “tresvaloração”, atualmente reconhece não ser essa a melhor opção (mas, tampouco, parece, seria adequado “reviravolta”, como sugere: aí se perderia o sentido forte da expressão nietzscheana, que exige que se substitua os valores vigentes exatamente por meio de um processo não diferente de uma revaloração) (cf. NIETZSCHE, 2006, p. 111-112, n. 1).

				

				
					13	Exemplo claro dessa contraposição: “Nietzsche não pergunta sobre a arte para descrevê-la como um fenômeno ou como uma expressão da cultura; mas quer mostrar por meio da arte e da caracterização de sua essência o que é vontade de poder” (HEIDEGGER, 2007, Vol. I, p. 71). Só por um trecho como este já fica patente a parcialidade - e portanto insuficiência, para um estudo como o presente - da leitura empreendida por Heidegger.

				

			

		

	
		
			I  VONTADE DE PODER

		

	
		
			o Nietzsche de Heidegger

			Mas também para Nietzsche, pensar significa: representar o ente enquanto ente. Todo pensamento metafísico é assim onto-logia, e nada mais (HEIDEGGER, 2003, tr. pr.).

			Ainda hoje os textos de Heidegger sobre Nietzsche são referência inescapável a qualquer trabalho especializado sobre este, e provavelmente o continuarão sendo. Essa obrigatoriedade se estabeleceu e se mantém devido a motivos facilmente constatáveis e compreensíveis. Trata-se do material mais extenso dedicado por um filósofo a Nietzsche, e escrito por um que é frequentemente apontado como tendo sido o mais importante do século XX. Esse material criou uma polêmica subsequência de contraestudos, o que determina, por fim, a necessidade de se passar pelo mesmo caminho, e de se posicionar a respeito dessas referências. Outrossim, é óbvio que uma interpretação feita por um pensador desse calibre traria tais consequências e, também, que não seria muito fácil de ser refutada, ou mesmo questionada, dada a envergadura do pensamento que a sustenta, a qual se mostra em sua abrangência, profundidade e detalhamento invulgares; mesmo sendo um tanto evidente, para quem leu Nietzsche, que ela não possa ser considerada uma interpretação das mais acertadas. Pois, com efeito: a impressão mais forte que fica ao se ler “o Nietzsche de Heidegger” é a de uma certa injustiça. É fácil encontrar comentadores que, em auxílio de Nietzsche, buscam intervir contra a apropriação heideggeriana: Gilles Deleuze, Wolfgang Müller-Lauter, Gianni Vattimo, para citar exemplos dentre os mais famosos. Mas esses mesmos comentadores concordariam, quero crer, que o problema só se coloca quando se tratar de um trabalho que vise a uma exegese do texto nietzscheano, aí realmente não se pode evitar a suspeita - e até a constatação certa, e em pontos capitais - de que o que Heidegger diz de Nietzsche serve mais para entender o pensamento do primeiro do que o do segundo. Parece, porém, que não seria muito razoável querer que o autor de “Ser e tempo” tivesse escrito algo muito diverso daquilo que oferece, tendo sido ele o filósofo que foi.

			Em primeiro lugar, ele se precavera, nesse sentido, já com sua concepção de interpretação dos textos filosóficos:

			A única coisa necessária a toda interpretação não é certamente deduzir a coisa mesma. Ao contrário, sem insistir nisso, toda interpretação também precisa poder contribuir discretamente com algo próprio a partir de sua questão. Essa contribuição é aquilo que, medido a partir do que o leigo toma sem interpretação pelo conteúdo do texto, é necessariamente censurado como um imiscuir-se no interpretado e como um ato arbitrário (HEIDEGGER, 2007, Vol. II, p. 199).

			O que parece estar aí em efeito é uma diferença que, no vernáculo, se estabelece entre exegese e eisegese. Heidegger defende, nesse sentido, que a rigor não há ou não deveria haver exegese, leitura isenta, mas sempre eisegese, ou seja, a interpretação de um texto atribuindo-lhe ideias do próprio leitor. (Quanto ao problema se uma exegese “pura” é possível, não cabe responder aqui; de qualquer forma, para Nietzsche não o seria).

			Em outros momentos, Heidegger é menos contido e admite mais acerca da sua apropriação, mas num sentido menos modesto que também constitui outra distorção. Heidegger considera ser necessária uma espécie de “supervalorização” de Nietzsche,14 para que esse possa, então, atender a seus propósitos hermenêuticos, quais sejam, o de inserir o criador do Zaratustra na história da metafísica “europlanetária”, apresentando-o como ponto culminante, decisivo, desta. Tem-se, assim, que Nietzsche não seria digno de investigação apenas por si mesmo, e que só o tornaria se distorcido para caber num molde do qual ele, de fato, não reflete muito bem as formas, o que não deixa de ser, no mínimo, questionável. Ademais, há um ponto cego nessa defensiva heideggeriana, a saber: as críticas que Heidegger empreende a certas interpretações e apropriações de outros filósofos, como a de Kant por Schopenhauer. Fica a incômoda impressão de parcialidade quando se trata de Heidegger, as mudanças de apropriação são parte de uma nobre interpretação, mas quando se trata de Schopenhauer, aí, tem-se apenas uma leitura equivocada mesmo.

			Não obstante, há de se atentar para o seguinte, que é mais relevante: se Heidegger é injusto para com Nietzsche, o é por uma estrita e necessária concordância com sua visão da história do pensamento ocidental; e ter-se-ia que admitir que ele é injusto para com todos os pensadores que aborda dentro dessa sua visão, posto que sempre o faz a partir e no interior dela. “Esta a perspectiva que deve ser aplicada também à interpretação que Heidegger realiza de Nietzsche, procurando a partir deste penetrar na metafísica como o destino de uma época, e ao mesmo tempo nas possibilidades do tempo que se segue e pode ser vislumbrado a partir de Nietzsche” (STEIN, 1966, p. 83).

			Dever-se-ia então, se fosse a intenção, atacar essa sua visão da filosofia, cuja base é a noção de “diferença ontológica” entre ente e ser, e cujo vetor é o chamado “esquecimento do ser”.15 Para tanto, poder-se-ia começar discordando de que tudo o que se chamou ou que possa ser chamado de filosofia tenha que, obrigatoriamente, ser resumido à questão do ser, do ente, e do nada, e que toda filosofia nada mais é senão a expressão privilegiada da “metafísica”; discordando de que, se e enquanto a filosofia não se fizer a pergunta “o que é o Ser mesmo?”, ela não se fundamenta satisfatoriamente. E, como para ele a linguagem é a “casa do ser”, isso implicaria necessariamente desenvolver uma concepção de linguagem, e, com ela, de verdade, alternativa à dele, e prosseguir com a tentativa a partir daí. (Na verdade, creio que Nietzsche já tenha feito algo como isso, de antemão...).

			Está bem claro que não é esse o meu caso, pois trata-se aqui, justamente, de empreender uma exegese do texto nietzscheano. A abordagem dos textos de Heidegger tem para mim uma função negativa: mostrar como não devo proceder quanto à questão da arte na filosofia madura de Nietzsche, evidenciando, assim, a necessidade de outra proposta, bem como, já com isso, preparar a proposição de minha leitura.

			◆ ◆ ◆

			A polêmica a respeito do Nietzsche de Heidegger pode ser resumida numa só palavra: Metafísica. O debate se desdobra no tratamento que se dá à vontade de poder e sua relação com a concepção de Metafísica da tradição filosófica, de Nietzsche, de Heidegger, e do comentador que aborda esse conjunto. É para este debate que devo me voltar neste momento, pois o posicionamento em relação a ele determina o teor das considerações subsequentes, tanto no que tange à vontade de poder quanto à arte, posto que aquelas últimas dependem, em parte, das primeiras. Quanto ao referido ponto, será necessário cumprir três passos principais: primeiro, caracterizar a vontade de poder como princípio metafísico, segundo a leitura de Heidegger; a seguir, caracterizar a crítica mais respeitada e influente a essa leitura, nomeadamente, a empreendida por W. Müller-Lauter; após o que, buscarei caracterizar o texto heideggeriano “A vontade de poder como arte”, efetuando uma problematização a respeito deste. Caberá então, e por fim, um quarto passo: apresentar minha proposta de leitura do assunto, encerrando, dessa forma, o conteúdo deste primeiro capítulo.

			Há plena razão em se afirmar que Heidegger, ao escrever sobre o pensamento de Nietzsche, quer inserir este na mais pura tradição filosófica. Que significa isso? O que é Filosofia, para Heidegger? Filosofia, responde ele, é Metafísica; e a recíproca é verdadeira. Essa igualdade é repetida, persistentemente, ao longo de uma miríade de textos deste pensador. Escolho, para transcrever aqui, uma formulação que resume a igualdade entre ambas, e a relação dessa igualdade com a ideia basilar de esquecimento do ser em nome da presença do ente:

			Filosofia é Metafísica. Esta pensa o ente em sua totalidade - o mundo, o homem, Deus - sob o ponto de vista do ser, sob o ponto de vista da recíproca imbricação do ente e ser. A Metafísica pensa o ente enquanto ente ao modo da representação fundadora. Pois o ser do ente mostrou-se, desde o começo da Filosofia, e neste próprio começo, como o fundamento (arché, aítion, princípio). Fundamento é aquilo de onde o ente como tal, em seu tornar-se, passar e permanecer, é aquilo que é e como é, enquanto cognoscível, manipulável e transformável. O ser como fundamento leva o ente a seu presentar-se adequado. O fundamento, dependendo do tipo de presença, possui o caráter do fundar como causação ôntica do real, como possibilitação transcendental da objetividade dos objetos, como mediação dialética do movimento do espírito absoluto, do processo histórico de produção, como vontade de poder que põe valores (HEIDEGGER, 1979, p. 71).

			O parágrafo termina com uma referência à filosofia de Nietzsche, vista sob a égide da história da Metafísica. Após fazer menção ao pensamento de Aristóteles, Kant, Hegel e Marx, ele chega à vontade de poder, indicando que este caracterizaria o ponto derradeiro de um processo contínuo. Apenas a vontade de poder, considera ele, é uma metafísica que se quer instauradora de valores. Na medida em que seja concebida como princípio único de toda vida, é ela mesma, vontade de poder, quem instaura os valores; a vontade de poder determina as perspectivas, e com essas, também as valorações. O “dever” não mais determina, de cima para baixo, qual deva ser o “ser”; ao contrário, o ser determina um dever, um valor.

			Deve-se perguntar agora: por que a vontade de poder? Já indiquei, na introdução, o porquê de a investigação deste conceito constituir o primeiro passo de minha pesquisa. Em complemento àquilo, cabe agora responder ao seguinte: por que ele é o conceito nietzscheano mais importante para Heidegger? Porque, como já posto, o objetivo dele é caracterizar a filosofia de Nietzsche como metafísica; e não só isso: como o acabamento de toda tradição metafísica ocidental. Essa é, com efeito, a orientação heurística que se verifica nos textos de Heidegger: “Se o pensamento nietzscheano reúne a tradição do pensamento ocidental e a consuma segundo um aspecto decisivo, então a confrontação com Nietzsche torna-se uma confrontação com o pensamento ocidental até aqui” (HEIDEGGER, 2007, Vol. I, p. 7). Ora, esse “aspecto decisivo” aí mencionado, que funciona como a via de acesso privilegiada para construir tal caracterização, é justamente a vontade de poder, entendida como fundamento metafísico da obra daquele filósofo. Pois bem, como poderia Heidegger fazer isso? A única maneira viável é: considerando a vontade de poder, já de antemão, como um princípio unívoco, como uma unidade essencial (Wesenheit) que permanece em si mesma, sempre igual a si mesma. Esse “Um” essencial é, sem embargo, atribuído por Heidegger à ideia de vontade de poder em Nietzsche: ele a caracteriza como uma verdade que desdobra em si mesma seu ser, sua unidade essencial. Assim, a filosofia de Nietzsche encaixar-se-ia perfeitamente no modelo metafísico vigente desde Platão e até os sistemas do idealismo alemão, e mais ainda, constituiria o ponto culminante de toda a metafísica moderna da subjetividade, iniciada com Descartes; e, enquanto “inversão do platonismo”, o esgotamento mesmo de toda metafísica. A vontade de poder seria, em Nietzsche, o princípio único a vigorar como ser, a unidade efetivamente real por trás da multiplicidade apenas aparente. Isso também implica que, para Heidegger, a vontade de poder traz ainda as mesmas características do conceito de “ser” de toda a metafísica anterior, a saber: o ser entendido simplesmente como vigorar e presença do ente (a ousía platônico-aristotélica), do ente em si mesmo e igual a si mesmo. Portanto, Nietzsche padeceria da mesma miopia congênita que Heidegger imputa a toda filosofia anterior a si: não pensa o que há por trás desse conceito que, embora estabelecido historicamente (nos fragmentos das anotações de pensadores pré-socráticos, como Anaximandro e Parmênides), é tomado com a certeza de um pressuposto absoluto, atemporal.16 Buscarei agora mostrar, mais detalhadamente, como isso se estabelece, bem como quais as consequências que se seguem.

			Em suma, tudo depende - quer dizer, tudo começa com e permanece em torno - do entendimento que se exiba a respeito da asserção de Nietzsche: “o mundo é vontade de poder, e nada além disso”. Segundo Heidegger, ela significa: a essência de todos os entes, ou, o ser do ente em sua totalidade é, em Nietzsche, vontade de poder. A entidade (o que o ente é enquanto tal) é um dos cinco elementos constituintes da metafísica (cf. HEIDEGGER, 2007, Vol. II, p. 196), que se desdobram historicamente como posições fundamentais dos grandes pensadores. Em Nietzsche, a vontade de poder “mostra-se como a expressão para o ser do ente enquanto tal, para a essentia do ente” (HEIDEGGER, 2007, Vol. II, p. 197). Isso quer dizer, mais uma vez, que é pela vontade de poder, concebida como entidade, que Heidegger vincula Nietzsche à metafísica e ao esquecimento que ela carrega como significado implícito: “Na entidade do ente pensa a metafísica o ser, sem contudo, poder considerar, pela sua maneira de pensar, a verdade do ser. A metafísica se move, em toda parte, no âmbito da verdade do ser que lhe permanece o fundamento desconhecido e infundado” (HEIDEGGER, 1979, p. 47). Do mesmo modo, todos os temas nietzscheanos (entenda-se: aqueles destacados por Heidegger como sendo os grandes temas de Nietzsche) são encaixados nos moldes da metafísica tradicional, assim, o eterno retorno do mesmo designaria o “modo” do ente na totalidade - pois toda metafísica, diz ele, apresenta não só o ser do ente entendido como o que ele é, mas, também, como ele é, ou seja, tanto sua essência quanto sua existência -; desta forma, o além-do-homem seria a “humanidade exigida” por essa realidade; e, assim, o niilismo seria a “verdade” do ente determinado pela vontade de poder.

			Precisamente pelo niilismo, Nietzsche é, para Heidegger, o acabamento ou a conclusão da metafísica. Erigida a princípio metafísico de toda efetividade, ser de todo ente, a vontade de poder aparece como princípio instituidor de todos os valores. O ser do ente é tornado, ele mesmo, valor. A verdade, sendo a verdade da metafísica da vontade de poder, é tornada um valor. Mas qual o problema, poder-se-ia ainda perguntar? Ora, exatamente isto consistiria, segundo Heidegger, o traço mais abjeto que demanda por superação. Pois,

			[...] justamente pela caracterização de algo como “valor”, rouba-se a dignidade daquilo que é assim valorado. Isto quer dizer: ao avaliar algo como valor, aquilo que foi valorado é apenas admitido como objeto para a avaliação do homem. Mas aquilo que é algo em seu ser não se esgota em sua objetividade e, sobretudo, de modo algum, então, quando a objetividade tem o caráter de valor. Todo valorar, mesmo onde é um valorar positivamente, é uma subjetivação. O valorar não deixa o ente ser, mas todo valorar deixa apenas valer o ente como objeto de seu operar (HEIDEGGER, 1979, p. 167).

			A revaloração de todos os valores nietzscheana é, para Heidegger, o cúmulo de todo niilismo metafísico. Pois, se o desenvolvimento da metafísica é igual à história do esquecimento do ser, o niilismo passa a ser considerado não como a desvalorização dos valores mais elevados vigentes até então, que cria a oportunidade e a necessidade de uma nova valoração, tal como Nietzsche o concebe, mas como o estágio non plus ultra daquele retraimento. Nietzsche não teria podido pensar essencialmente o niilismo, porque permaneceria, no cerne de seu pensar mesmo, essencialmente metafísico; é o que se lê no texto heideggeriano: “A palavra de Nietzsche ‘Deus está morto’”. O sentido atribuído e criticado por Heidegger à metafísica - e à filosofia da vontade de poder inserida em seu bojo - é este: o de niilismo, entendido como esvaimento do ser,17 em razão e em prol do domínio técnico da totalidade dos entes. Ao contrário da téchne grega, a técnica moderna se caracteriza por uma espécie de verdade  ou de “descobrimento do ser” (alétheia)  que prima pela disposição total dos entes no sentido de explorá-los. Nisto reside o destino e o perigo aos quais ela submete a humanidade: “A vigência da técnica ameaça o desencobrimento e o ameaça com a possibilidade de todo des-encobrir desaparecer na dis-posição e tudo se apresentar apenas no des-encobrimento da dis-ponibilidade” (HEIDEGGER, 2002, p. 36); trata-se, dito novamente em outros termos, do esquecimento total da questão verdade do ser, ou, numa só palavra, trata-se do niilismo.

			Mas como é construída essa concepção heideggeriana da vontade de poder como princípio niilista, tão contrária à leitura que normalmente se tem, de modo imanente, dessa ideia de Nietzsche? O passo capital para isso está numa interpretação solipsista da vontade de poder, segundo a qual ela nada mais significa que vontade de vontade, o que se entende também como “desejar a si mesmo”.18

			Heidegger inicia sua exposição afirmando que a vontade de poder não deve ser entendida como vontade de algo diferente dela, mas como pura estrutura da vontade que se desdobra e se reflete em si mesma. A vontade da vontade de poder não é a vontade popularmente concebida como desejo, nem como o querer entendido enquanto necessidade de, ou aspiração a, um objeto externo qualquer. A vontade não é manifestação de uma falta: aquilo que ela quer, ela já o encontra disposto. E o que é isso que a vontade quer? Querer, simplesmente. Portanto, a vontade quer a si mesma. Nisto se esteia a argumentação de Heidegger que caracteriza a vontade de poder como acabamento da metafísica da subjetividade, da metafísica moderna. Assim como o ego cogito em Descartes, a vontade de poder seria o elemento que fixa o ser do ente numa presença confiável, certa de si mesmo porque fundada, conscientemente, em si. Na metafísica moderna, tudo que é real é efetivo; e tudo que é efetivo, ou é eficiente enquanto objeto, ou enquanto objetivação na qual se constitui a objetividade do objeto. Essa objetivação se dá como (re)presentação do objeto ajustado ao sujeito, ao ego cogito. A ação do sujeito metafísico dá-se, portanto, nele mesmo, ele é sujeito de si mesmo. E mais: segundo Heidegger, desde o cogito cartesiano, o sujeito é vontade: pois co-agitatio já é, defende ele, um velle, um querer (cf. HEIDEGGER, 1999, p. 294-s). Ao assentar a vontade pura, compreendendo-a como vontade de vontade, Nietzsche daria o último passo que afasta o ente, subjetivamente concebido, para longe do ser.

			Se a vontade como comumente se concebe não é a vontade aqui em pauta, o que esta é, então? O querer dela é comando. Ou, mais detalhadamente, para querer, é necessária uma decisão primeira, que é a de colocar-se sob comando do querer. Ora, se quem quer (segundo Heidegger) é a vontade idealista e metafísica, o ente subjetivamente concebido, sempre o “ego” mesmo, então querer significa fundamentalmente colocar-se, a si próprio, sob o comando ativo de tal vontade, o que significa obedecer a si mesmo, a seu próprio autocomando. Assim, querer é comandar, mas comandar já é, por sua vez, obedecer. Comandar é querer querer; ou seja: dispor-se (obedecer) a querer (comandar). A execução desse comando assim caracterizado é a vontade, é aquilo que liga o querer ao querido. Só que, porquanto a gênese do comando dá-se como afecção ou dobradura interna do próprio querer, querer já é lançar-se para além de si mesmo. Tem-se o “ganho” do querer dentro de seu processo constituinte mesmo. Comandar não é dar ordens a outrem, é obedecer e ultrapassar a si próprio. O querer forçosamente pressupõe uma obediência; ao colocar-se sob (seu próprio) comando, aquele que quer já não é o mesmo, foi “aumentado” exatamente pelo “espaço”, por assim dizer, que se fende entre o comandar e o obedecer. Nesse espaço é que se torna possível a inserção do elemento externo, daquilo que é objetivamente “querido”. Ora, assim só é possível, nesse sentido, querer querer ou, dito de outra forma, desejar a si mesmo. Com efeito, assim Heidegger conclui: “O querer mesmo é um assenhoramento sobre... que se estende para além de si; querer é em si mesmo poder. E poder é o querer que é constante em si. Vontade é poder e poder é vontade” (HEIDEGGER, 2007, Vol. I, p. 39). Eis, então, que a expressão “vontade de poder” só faz sentido, na explicação heideggeriana, sabendo-se que vontade é essencialmente poder, mas que poder é, em retrospectiva, essencialmente vontade. Segundo Heidegger, a vontade quer, antes de qualquer coisa, querer, ou seja, a vontade quer a si mesma. Para continuar querendo, a vontade demanda por contínua e ininterrupta expansão: o poder é exatamente a manutenção desse querer querer. Assim, ele conceitua a vontade de poder como vontade de vontade. Querer é querer a si mesmo, e poder também é isto: sinônimos de um mesmo processo, o de autocomando. Este, na medida em que necessariamente é também um processo de auto-obedecer-se e, desse modo, expandir-se, sumariza-se num processo de autossuperação de si mesmo (cf. HEIDEGGER, 2007, Vol. II, p. 201). “Poder” e “vontade” só fariam sentido se entendidos nesse esquema de “vontade de poder”, quer dizer: “vontade” não poderia significar nada senão poder, e “poder” não poderia, igualmente, significar nada que não fosse a vontade. Daí a inseparabilidade dos três termos que formam a expressão (Wille-zur-Macht), bem como a equivalência dessa expressão ao “desejo-de-si” que é, num mesmo golpe, “estar-em-si” e “para-além-de-si-mesmo”. A vontade-poder está sempre no caminho para si mesma, constituindo, dessa forma, o ser do devir, no devir. Mas, de qualquer modo, ser e devir teriam ainda sido pensados em oposição, ou seja, metafisicamente, por Nietzsche. “Para salvar o vir-a-ser, Nietzsche o submeteu ao ser como constante presença. Radicalizando o platonismo e invertendo-o Nietzsche esgota as últimas possibilidades do platonismo” (STEIN, 1966, p. 89).

			Consuma-se, assim, a pertença de Nietzsche, malgrado as críticas por este apresentadas, à tradição metafísica, pois a vontade de poder aparece, afinal, como princípio unívoco do universo, e de uma forma tal que opera como a palavra última daquela tradição mesma. Elevando a metafísica da vontade ao paroxismo de uma vontade de vontade, Nietzsche continua, segundo Heidegger, no mesmo plano metafísico que vigora desde Platão, visto permanecer ainda, em seu filosofar, um substrato único do ente, essencial, igual a si mesmo, e que, agora, nada quereria senão aumentar esse “si mesmo”. Querer é “querer-para-além-de-si” apenas no sentido de “querer-ser-mais-poder”, ou seja, querer é fundamentalmente uma autoafirmação de si; e “Auto-afirmação é afirmação originária da essência” (HEIDEGGER, 2007, Vol. I, p. 56); tudo converge para a mesma ideia fundamental. Fica então claro porque chamei de solipsista o conceito de vontade de poder anteriormente explanado, bem como o porquê de isto colocar Nietzsche no esteio de toda metafísica da subjetividade, desde Descartes, passando pelo ens appetens leibnizeano, até o idealismo absoluto de Schelling e Hegel.

			Ora, nesse solipsismo se ancora a concepção da vontade de poder como princípio niilista. Da seguinte forma: na leitura de Heidegger, o poder opera em si mesmo e para si mesmo, buscando sempre um aumento de sua extensão, de seu domínio, o que se traduz simplesmente como: mais poder. O poder visa sempre e apenas a si mesmo; aí se insere, na perspectiva heideggeriana, a principal ligação, intrínseca e necessária, entre vontade de poder e eterno retorno deste. Nesse circuito fechado e autofágico, o valor dos entes é determinado pelo poder, pelo desejo e aumento incessante de poder. Sendo o ser, em sua essência, vontade-poder, e em sua existência repetição eterna dessa mesma e única vontade-poder, cessa qualquer possibilidade de lugar para a “diferença ontológica” entre os entes e o ser, pois tudo o que está em jogo são sempre e apenas os entes, a ação dos entes enquanto manifestação da vontade-poder. Ora, se, conforme a argumentação de Heidegger, esse é o ser do ente em sua totalidade, se só assim ele pode, com Nietzsche, ser entendido, então encontra-se abortada, doravante, qualquer possibilidade de espaço para se pensar sobre o seer; pois quem precisaria ainda dele? Como poderia ele ainda fazer sentido, se não apresenta nenhuma utilidade? Visto que tudo o que há são entes que só querem a si mesmos, indefinidamente buscando mais poder?

			Nesse horizonte tem-se, ainda segundo Heidegger, a definitiva abertura para a instrumentalização absoluta dos entes, ou do ser da totalidade, por meio da ciência ou técnica moderna. Essa completa mobilização do ente configura o mais alto estágio do niilismo, na mesma medida em que equivale ao mais acabado estágio da metafísica: aquele momento da história em que o ser do ente obnubilou completamente o seer que o condiciona, apagando totalmente a própria diferença ontológica. Os sistemas filosóficos anteriores teriam resguardado ainda a diferença entre Ser e ente, mesmo que apenas uma sombra dela, na distinção entre mundo real, verdadeiro, e mundo aparente, não confiável por definição. A filosofia da vontade de poder teria, na visão do pensador de “Holzwege”, dado o golpe derradeiro desse processo metafísico de escalada do niilismo, de esquecimento do ser. Ter-se-ia, assim, conforme resume G. Vattimo, que:

			do ser já não fica mais nada e só ficam os entes. O ser do ente é total e exclusivamente o ser imposto pela vontade do homem produtor e organizador. [...] ao realizar verdadeiramente a sua própria essência de esquecimento, a metafísica alcança também o seu fim, na medida em que já não há nenhum metá, nenhum ‘mais além’; o ser do ente não é já, nem sequer remotamente, algo que se busque mais além do próprio ente, mas é seu funcionar efetivo dentro de um sistema instrumental imposto pela vontade do sujeito (VATTIMO, 1989, p. 91e 94).

			Pois bem, como se pode imaginar, esses dois pontos da versão heideggeriana da vontade de poder - quais sejam como: acabamento do niilismo metafísico, e ápice da tecnociência desertificante - são atacados por parte daqueles estudos que, interessados em Nietzsche, abordam tal leitura, como sendo abusos, e dos mais insignes, por ela perpetrados. Voltarei a eles mais à frente, quando e na medida em que for necessário fazê-lo. Cabe agora prosseguir, apresentando um detalhamento mais aprofundado do que seja a concepção heideggeriana de metafísica. Pois até aqui discorri sobre um aspecto específico do discurso de Heidegger sobre a metafísica: o mais crítico, negativo. Há, porém, outro aspecto a ser explorado, o qual leva concluir a caracterização aqui necessária. O passo a ser dado para isso poderia consistir, simplesmente, em apontar para as conclusões às quais esta referida crítica permite chegar; mas para que se esclareça de maneira satisfatória, é necessário tocar no núcleo da concepção própria de metafísica de Heidegger. Terei, assim, completado o círculo da argumentação cujas linhas mais importantes viso aqui reproduzir, de maneira que seja suficientemente compreendida a inclusão da filosofia de Nietzsche no referido plano.

			Diante do que se mostrou até o presente ponto, o leitor mais desavisado poderia entender a metafísica como uma espécie de “vilã” da história do ser humano, do Dasein (ser-aí); e que bastaria, para livrar-nos desse mal, que deixássemos de pensar metafisicamente. Quanto a tal impressão, certas observações não podem deixar de ser feitas. Antes de mais: a metafísica que temos, que vige, e na qual existimos, não é algo que depende de nós, nem que foi criada pelos filósofos, e nem que possa ser mudada por algum pensador em particular, pois ela não é, em Heidegger, um operar intencional e/ou consciente do homem, mas sim a marcha do próprio Ser, efetivada historicamente no e pelo pensar filosófico.19 Se, para ele, a metafísica é algo que deve ser superado - tendo em vista as nefastas consequências por ela acarretadas, tanto para a filosofia quanto para a vida ordinária -, permanece sempre em aberto o problema de como se operaria a superação, ou mesmo se ela seria, de qualquer modo, possível. Isso porque, segundo a própria concepção heideggeriana, pensar é, sempre e desde o princípio, pensar metafisicamente, pois o Dasein só se relaciona com o mundo por meio do ser, ou seja, metafisicamente.20 Ora, isso explica, embora não solucione, o fato de que o próprio pensamento de Heidegger, que anuncia a eminência da tarefa de se pensar uma filosofia que ultrapasse ou supere o pensamento metafísico, não deixe claro o que seria fazê-lo, nem como se chegar a isso. Assim sendo, ele não realiza, a bem dizer, tal tarefa, apenas a indica, e a caracteriza negativamente: a superação da metafísica não poderia jamais constituir-se em uma consideração teórica frontal do Ser; isso seria novamente considerá-lo como um ente, seria repetir o processo mesmo da metafísica. A verdade é desvelamento, desencobrimento: alétheia. Mas, desvelamento de quê, insiste Heidegger? Ora, do ser, e nada mais.

			Realmente, para o filósofo aqui em foco a história da metafísica é a história de um equívoco, de um mal-entendido. Ela nasce do propósito de que a questão do ser seja pensada. “Por que há o ser e não antes o nada?” seria a formulação mais adequada para o espanto metafísico que aciona a filosofia. Isso implicaria que se considerasse a ambos, Ser e Nada, sem sua contrapartida essencial, a reflexão sobre o ser correria o risco de escorregar para o nível do ôntico. Ou seja, sem pensar o nada, deixa-se de pensar o ser com a prioridade e propriedade necessárias. É exatamente isto que, considera Heidegger, ocorreu: o nada também foi deixado de lado, juntamente e da mesma forma que o ser, pelo pensamento metafísico tradicional; o nada foi concebido como algo puramente negativo, vazio e, portanto, não digno ou necessário, ou mesmo possível de ser pensado; e o ser foi, por sua vez, interpretado como transcendência do ente, simplesmente: tomado como um tipo superior de ente, mais abstrato e real, de maneira que este, o ente, toma a frente do inquérito, dirigindo-o, e levando-o para cada vez mais longe de sua fonte e propósito originários, bem como das condições de possibilidade de que a pergunta fundamental “que é o ser?” fosse sequer formulada. A filosofia é aquilo que faz a tentativa de atender ao “chamado” do Ser, mas a metafísica é a configuração da filosofia que se encarrega de, progressiva e sistematicamente, esquecê-lo. Assim não pode haver verdade (alétheia), propriamente, pois ela é desvelamento do ser. Essa é, em resumo, a primeira face da metafísica: vista como vetor negativo da história do acontecimento do Ser, ou seja, da história do pensamento.

			Mas ela não esgota tudo aquilo que, a partir dos textos do autor aqui observado, pode-se entender por metafísica. A metafísica também é, para ele, a condição de existência do ser humano, a essência da interação do Dasein com todos os entes. A existência humana ou a existência em si e como um todo, uma vez que ele considera que apenas o Dasein existe, propriamente, dá-se no interior da metafísica, pois que só se pode dar no interior do seer. (Apenas para constar, isso também significa dizer: em relação ao nada, em suspensão dentro do nada). Ora, o seer não é igual ao ente que, sendo, o vela, o subtrai, nesse velamento mesmo no qual o ser acontece. O Ser é a “clareira” (die Lichtung) mesma onde o ente se “ilumina” enquanto ente. A diferença ontológica é, em Heidegger, um traço irredutível e inescapável para definir a essência da existência do ser humano. Pois o Ser ultrapassa o ente e o ser do ente; e o ser humano só é em direção ao seer. O homem é sempre, portanto, no ultrapassamento do ente, e apenas assim. Em suma, o Dasein só é na metafísica, no interior dela e em relação a ela. Nas palavras de Heidegger: “O ultrapassar o ente acontece na essência do ser-aí. Este ultrapassar, porém, é a própria metafísica. Nisto reside o fato de que a metafísica pertence à ‘natureza do homem’” (HEIDEGGER, 1979, p. 44).

			Paradoxalmente, é apenas após Nietzsche que a metafísica, ao encontrar-se em seu passo derradeiro que a conduz a um esgotamento, pode finalmente “tomar consciência” de si: o que se daria, enfim, no pensamento de Heidegger se lhe dermos crédito. No entanto, Nietzsche mesmo, enquanto metafísico consumado, não sabe de si próprio: não poderia ou não teria como sabê-lo, escreve Heidegger, pois “Todo pensar verdadeiro se deixa determinar por meio de que tem de ser pensado” (HEIDEGGER, 2007, Vol. I, p. 34). Nietzsche, como todo e qualquer filósofo ou metafísico, não passa de um porta-voz ou fantoche do ser; mesmo a 

			referência aos predecessores de Nietzsche no que diz respeito à doutrina do caráter de vontade do ser não procura inserir na conta de Nietzsche nenhuma dependência. Ao contrário, ela busca apenas insinuar que tal doutrina não é arbitrária no interior da metafísica ocidental, mas talvez mesmo necessária (HEIDEGGER, 2007, Vol. I, p. 34).

			Considerando tudo que já expus, parece-me pertinente, mesmo que provisoriamente, apenas para facilitar a análise e a discussão, constatar uma distinção entre dois significantes de “metafísica”, distinção essa intrínseca ao discurso heideggeriano. A saber: um mais restringente, que diz respeito à história do esquecimento do ser, que constitui a essência dessa configuração metafísico-filosófica que deveria, também historicamente, ser superada; e outro, ao mesmo tempo mais amplo e nuclear, que designa a essência da condição inescapável da existência do Dasein. O primeiro significante dá a conhecer a metafísica que Heidegger verifica como efetivamente existente, nos textos dos filósofos de até então; o segundo significante faz compreender a “metafísica” que poderia viger, que espera ser descoberta, mas que perenemente se oculta: o Ser. Essa divisão encontra correspondência no registro cronológico das obras, e segundo comentadores abalizados, aos períodos que se convencionou chamar de “primeiro Heidegger” e “segundo Heidegger”, ou seja, respectivamente: a um primeiro período de sua obra, que se estende desde o livro Ser e tempo (Sein und Zeit, 1927) até aos trabalhos redigidos por volta do ano de 1935; e a um segundo, dos textos posteriores. O primeiro Heidegger caracteriza a metafísica como compreensão prévia que permite ao Dasein existir, relacionar-se com mundo; o segundo - o que mais me interessa, pois contém os dois volumes sobre Nietzsche - manifesta a análise crítica do modelo de pensamento metafísico vigente (o do ser como simples presença do ente), expondo a metafísica como realização de um erro (o esquecimento da questão do ser), de um engano que não sabe de si.

			Em consequência dessas suas considerações, anteriormente reconstituídas, Heidegger pode afirmar, nos momentos mais sintéticos de suas reflexões: “velada permanece para a metafísica a verdade do ser ao longo de sua história, de Anaximandro a Nietzsche” (HEIDEGGER, 1979, p. 57). Tem-se aí o horizonte contemplado em seu todo: há uma outra verdade do ser, que se manteve e se mantém olvidada, à qual ele chama de metafísica; e há esse próprio esquecimento, verificável, segundo ele, nos textos que constituem a história da filosofia, esquecimento também designado por ele como metafísica. Parece autorizado entender, assim, que a verdade de uma metafísica deva ser superada (ou, ao menos, deve-se querer que seja ultrapassada) justamente em razão da outra verdade, da outra metafísica (a “ontologia fundamental” de “Ser e tempo”), que é sempre anterior àquela, mesmo quando não se saiba disso. A metafísica maior engloba a outra, que não toma conhecimento da primeira, originária. De maneira que a própria pergunta “que é metafísica?” (que por si mesma já é, diga-se de passagem, extremamente metafísica) permanece em aberto, porque não se sabe qual outra configuração de relacionamento do ser, quer dizer, qual modo de metafísica advirá após o atual. Como o Ser necessariamente não é mudado por ninguém, mas todos dependem necessariamente do Ser, é forçoso admitir que não haveria nem como dispor de critérios para uma virtual escolha nesse sentido:

			Falta-nos não apenas qualquer medida que permitisse estimar a perfeição de uma época da Metafísica em comparação a outra. Não há mesmo nada que possa justificar tal maneira de proceder. [...] Cada época da Filosofia possui sua própria necessidade. Que uma filosofia seja como é, deve ser simplesmente reconhecido. Não nos compete preferir uma a outra, como é possível quando se trata das diversas visões do mundo (HEIDEGGER, 1979, p. 72).

			Para ser justo para com Heidegger (nenhuma intenção de ironia, ao escrever isso), observo prontamente que ele próprio se vê como mais um passo da história do Ser, enquanto momento de abertura à consciência da história da metafísica. No limite, todo o quadro por ele apresentado não faz mais do que despertar, talvez, para o problema, como o próprio filósofo reconhece: “O que permanece mais enigmático, o fato de que o ente é ou o fato de que o ser é? Ou não chegamos também, nem mesmo com esta reflexão, até a proximidade do enigma que aconteceu com o ser do ente?” (HEIDEGGER, 1979, p. 63).

			Por fim, parece ser mais proveitoso e, portanto, mais desejável, que se ensaie ainda uma caracterização mais decisiva, ou mais unívoca, ao menos, acerca das reflexões heideggerianas sobre metafísica. Nesse sentido, pode-se conceder, com razoável procedência, que a metafísica é considerada por Heidegger como um só acontecer, uma só origem, um só destino. Da seguinte maneira, é heideggerianamente correto considerar que o Dasein é essencialmente metafísico, visto que se constitui com e no ser, como “abertura” do ser; no entanto, o modo dessa constituição já é, desde a saída e até o momento, a inescapável metafísica do esquecimento do ser mesmo.21 O problema reside no seguinte: o Ser só se “mostra” no ente, mas, para que o ente se desvele, para que apareça como ente e, neste sentido, seja, é forçoso que o seer se retraia, que se vele a si próprio; ou seja, o ser só se mostra quando se oculta. A filosofia, sentencia Heidegger, jamais conseguiu se realizar numa maneira que ultrapassasse esse limite: o limite do ente que oculta, e que engana. Mas trata-se de um equívoco que não poderia ter sido evitado: pois isso, como já sublinhei, não é obra do homem. Há críticas de Heidegger também ao caráter antropomórfico da metafísica, que coloca o homem (entendido como animal racional, ou como res cogitans) no centro dos acontecimentos, do universo. Se a abertura ao Ser dá-se a nós como esquecimento desse mesmo seer, isso não acontece por arbítrio ou deliberação do homem. A metafísica aparece, assim, como única: exatamente isso, esta confluência singular e abrangente do Dasein, da filosofia e do ser. “A metafísica é, pois, história do ser e ao mesmo tempo, posto que o sentido da definição é idêntico, a nossa história: não como obra nossa, mas como situação que nos constitui” (VATTIMO, 1989, p. 82). Só restaria a fazer, então: ensaiar o dócil, difícil e respeitoso “pôr-se à escuta do Ser”.

			Ao querer a superação da metafísica existente, a filosofia heideggeriana se coloca em uma posição que aponta para uma metafilosofia, ou mesmo, de metá-metafísica. “O pensamento do futuro não é mais Filosofia, porque pensa mais originalmente que a ‘Metafísica’, nome que diz o mesmo” (HEIDEGGER, 1979, p. 175). Tal superação supõe, incontornavelmente, uma caracterização metafísica da filosofia da vontade de poder, à qual se imputa, então, a função e o conceito de “acabamento da metafísica”, a saber: a concentração das possibilidades supremas que guiaram, desde a sua primeira eclosão, a metafísica da civilização ocidental. “Assim Nietzsche se torna o momento de decisão para Heidegger meditar sobre a maneira como a metafísica determina cada pensador, como ela determina as épocas históricas, e, como, ela chega ao fim na filosofia da vontade de poder” (STEIN, 1966, p. 84).

			Eis que, desse modo, encontram-se melhor decifradas as acusações que pesam sobre Nietzsche, lançadas desde o interior da leitura oferecida por Heidegger acerca do filósofo da vontade de poder. Considerar o pensamento de Nietzsche como acabamento da metafísica significa afirmar que sua filosofia é uma metafísica do poder, que deseja avaliar o ente em sua totalidade a partir do poder do próprio ente, e que a isso resume o ser do mundo; é afirmar que a filosofia de Nietzsche é o último e mais pungente passo de um progresso, de uma história, que cumpre ser superado (desde que haja a bem-aventurança de o pensamento vir a alcançar uma dimensão em que a verdadeira verdade do Ser possa se expressar).

			Creio ser-me lícito, agora, passar às considerações acerca do segundo ponto, dentre os quatro anunciados anteriormente.

			◆ ◆ ◆

				À leitura heideggeriana, Müller-Lauter contrapõe a dele, segundo a qual a vontade de poder não pode ser considerada um princípio metafísico aos moldes dos pensadores anteriores a Nietzsche. Sua argumentação se constitui basicamente no seguinte: não se encontram, na ideia de vontade de poder, os traços determinantes dos princípios metafísicos, quais sejam, a unidade e a estabilidade perenes; ou, numa só palavra: a imutabilidade. Muito pelo contrário, Nietzsche nega exatamente tais atribuições à realidade enquanto vontade de poder. Vejamos como isso se constitui na leitura do comentador alemão.

			A questão unidade/multiplicidade é seminal para o entendimento aqui buscado. Partindo de um curto, porém eloquente trecho, no qual Nietzsche sentencia que “toda unidade só é unidade como organização e concerto, não diferente de como uma comunidade humana é unidade” (NF/Fr outono de 1885-outono de 1886, 2[87] apud MÜLLER-LAUTER, ١٩٩٧, p. ٧٤), Müller-Lauter fornece um sentido bastante diferente do heideggeriano para a frase “o mundo é vontade de poder, e nada além disso”. Segundo o comentador, tanto a vontade de poder quanto, em consequência, o mundo mesmo (se o mundo é vontade de poder, e nada além disso), não podem ser entendidos coerentemente, e de maneira imanente às formulações que efetivamente são encontradas nos textos de Nietzsche, senão como constituições plurais. E à essência dessa multiplicidade falta, decididamente, a imutabilidade, pois, na realidade efetiva (a única que existe para Nietzsche), tudo se dá em contínuas sucessões de configurações passageiras.

			Isso é visto desta forma porque a vontade de poder só “é” enquanto nome apropriado para designar o combate entre forças, quer dizer, a efetividade mesma de qualquer força. Àquilo que se efetiva, que se opõe, chama-se: força. Todas as forças são vontade de poder, pois algo só pode ser efetivamente chamado de força - ou antes, constituir-se como força e não outra coisa - quando em ação relativa, em relação de diferença, de oposição (a princípio, oposição significa confronto; mas pode resultar, num segundo momento, também em cooptação). Se há então, de qualquer modo, uma relação de oposição, de posições diferenciadas, é porque cada uma das instâncias em relação não podem ser algo diferente de uma força; portanto, todas as configurações efetivas se veem assim constituídas como vontade de poder.22 Não há nada “a mais” ou “sob” ou “por trás” da efetividade da força, quer dizer, do acontecer chamado vontade de poder. Vontade de poder é um acontecimento que prescinde da noção de sujeito (seja no registro físico, no metafísico, ou no lógico) para ser compreendido. Nisso e com isso constituem-se “os sinais de dissolução na metafísica de Nietzsche: ‘o todo’ só é dado ainda como ‘caos’, o ente como tal não é mais ‘fixável’” (MÜLLER-LAUTER, 1997, p. 72). É exatamente este o principal ponto a ser destacado, e oposto à parcela da interpretação heideggeriana que responde pela “injustiça” ou “incorreção” a ela atribuída: “na medida em que Heidegger imputa ao pensamento de Nietzsche uma metafísica contra a qual este expressamente se voltou, tem razão a oposição [contra sua leitura]” (MÜLLER-LAUTER, 1997, p. 73). A meu ver, isso significa afirmar que pode-se até concordar com Heidegger, conforme a epígrafe desta seção, que Filosofia é Metafísica, e esta é sempre e apenas pensar o ser enquanto ser do ente; porém, e exatamente por isso, discordar em definitivo de Heidegger, quando ele imputa, no mesmo movimento, aquela concepção de filosofia ao pensar nietzscheano: pois, de fato, neste não há a rigor nem ser nem ente, tal como concebidos pela Metafísica. (Isso será reforçado pela segunda seção do presente capítulo). Eis então demonstrado, portanto, o como e o porquê de a imputação heideggeriana não ser uma linha de exegese adequada ao pensamento próprio de Nietzsche. 

			Para Nietzsche, a unidade é um erro perpetrado pela razão humana, advindo de sua função de ordenadora do caos, ordenação necessária para a sobrevivência de nossa espécie. Em primeiro lugar, as impressões caóticas (múltiplas em suas ocorrências, irrepetíveis em sua singularidade) são equalizadas em percepções semelhantes entre si, e assim pensadas como unidades, identidades, “entes”. A cada uma dessas equalizações humanas atribui-se um rótulo, um nome; essa palavra consolida a aparência de unidade, bem como a crença nessa aparência. Por fim, e para complicar, certas palavras são idealizadas ainda mais uma vez, reificadas pela filosofia, e tomadas como conceitos “em si”.

			Segundo o pensar nietzscheano, nenhuma unidade se sustenta como núcleo indivisível, tampouco perpétuo. A noção de “unidade”, a bem dizer, só tem sentido apropriado, segundo ele, se compreendida como aglomeração passageira de forças, como (momentânea) formação de domínio (Herrschafts-Gebilde). O “um não é. Então também a vontade de poder não é como um. A unidade de formações de domínio, nas quais está inserida uma multiplicidade de quanta de força, não tem nenhum ser” (MÜLLER-LAUTER, 1997, p. 75). Com isto, a filosofia de Nietzsche promove um cancelamento do ideário metafísico. Unidade e identidade se traduzem também como sujeito, átomo, linguagem, consciência, e tudo isso é por ele posto sob suspeita e colocado em contradição contra si próprio, “congelado”, “implodido”, autossuprimido. Em uma vasta gama de seus textos, ele rastreia e denuncia todas as configurações, disfarces e esconderijos do ser perene, estático, “eleata”. Sobre tal “ser”, buscado sem sucesso no mundo, porque idealizado como estável, imutável mesmo, Nietzsche se pronuncia consoantemente ao exposto aqui: não passa de “uma ficção vazia” (cf. MÜLLER-LAUTER, 1997, p. 76). O que resta de efetivo é apenas a “unidade” provisória das mutantes organizações e combinações de quanta de poder, que permitem evitar o desespero gnoseológico implícito na interpretação alternativa (qual seja, aquela dos heraclitianos e de Platão), na medida em que apresentam sempre uma qualidade essencial, a saber, a de serem múltiplas vontades de poder.

			Entretanto, o próprio Müller-Lauter admite e confronta o fato de que há muitos textos em que Nietzsche trata da vontade de poder no singular. Segundo ele, isso só ocorre para que se possa fazer menção a três características gerais da operação da vontade de poder, entendida como estrutura dos acontecimentos. A saber: quando Nietzsche compreende e opera a vontade de poder como sendo (1) a qualidade essencial de toda efetividade, (2) a qualidade essencial de configurações mais amplas, como a vida, a sociedade, a arte; e/ou (3) a qualidade essencial de qualquer coisa que signifique algo individualmente considerado, “um homem”, por exemplo. Porém, do princípio ao cabo, vontade de poder significa sempre e tão somente
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